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RESUMO

- Adoto, como raz@es de decidir, as judiciosas considerac¢des da Subprocuradora-Geral da Republica, Dra.
Claudia Sampaio Marques, "verbis" (fls.): "Inicialmente cumpre analisar a questéo relativa a nulidade do
acérdao, invocada na inicial. Diz o Impetrante que o ac6rdao é nulo por adotar fundamento néo contido no
recurso. "Data venia", tal alegacao é improcedente. O Relator do ac6rdao recorrido ndo extrapolou ao que
Ihe era permitido decidir no julgamento do recurso, apenas fundamentou sua decisao dizendo que a prisdo
era necessaria para a garantia da ordem, o que, em hip6tese alguma, importa em alterar o pedido posto no
recurso. E sabido que o Juiz, para decidir, tem que dizer as razdes do seu convencimento. No presente caso,
o Paciente, preso em flagrante, foi inicialmente solto mediante fianca. Feita a dendncia, a fianga foi cassada
dada a capitulacdo do crime no artigo 12 da Lei de Téxicos, determinando-se, em consequéncia, a sua
prisdo. Essa decisdo foi modificada pelo juiz titular da vara, acolhendo pedido de concesséo da liberdade
proviséria. Entendeu o Juiz que ndo era necessaria a prisdo do paciente. O Ministério Publico recorreu e o
Tribunal, analisando todo esse quadro, determinou a prisao, dando as raz8es porque assim decidia. Nao ha,
portanto, qualquer nuli dade a ser reconhecida. No mérito, o paciente foi acusado de trafico de drogas por ter
sido apreendido em seu poder 62 frascos de langa-perfume. Como ja descrito acima, apés a denuncia, foi
cassada a fian¢a e determinada a prisdo, entendendo o Juiz que, tratando-se de crime hediondo, o acusado
tem que responder ao processo necessariamente preso. Essa decisédo, no entanto, foi posteriormente
revogada, ao argumento de que, sendo o Paciente primario, de bons antecedentes, com residéncia e
emprego fixos, além de freqlientar curso universitario, ndo ha porque manté-lo preso no curso do processo.
O Tribunal de Justica reformou essa deciséo e determinou prisdo do Paciente. A fundamenta¢éo do acérdédo
foi a seguinte: "Desta forma, por estar o réu respondendo o processo por crime definido em lei como
hediondo, é expressa a vedacao legal de concessao de liberdade proviséria. Além disso, o delito causou
repercussao na comarca, até pela prépria condi¢éo social do réu, ensejando a utilizagdo do dispositivo que
motiva a prisdo preventiva e impede a concessao de fianca, qual seja, a garantia da ordem publica (artigo
312, do CPP). (...) Quanto ao argumento de que o réu ndo possui maus antecedentes, é primario, reside no
distrito da culpa e estd matriculado em curso universitario, ndo impedem a aplicacédo do dispositivo de Lei
dos Crimes Hediondos, e tampouco justificam a concessao de liberdade provisoria, nos termos dos
precedentes do Superior Tribunal de Justica: (...) E, também, de se ressaltar que néo se trata de prisdo
preventiva, mas de persisténcia da prisdo em flagrante, cujos efeitos foram suspensos tdo-somente pela
cassacdao da fianga e concessao da liberdade proviséria - objeto do presente reclamo: salientando-se que o
flagrante fora devidamente homologado (fl.) por deciséo irrecorrida.” Esse Colendo Tribunal tem afirmado a
possibilidade de liberdade provisoria do réu acusado de crime hediondo, des de que ndo se facam presentes
0s pressupostos da preventiva. Assim, ndo basta que o crime esteja dentre aqueles definidos como
hediondos, sendo necessario a concreta necessidade da medida, seja para garantir a ordem publica, seja
para assegurar a aplicagédo da lei penal ou a instrugédo criminal. Neste sentido, os seguintes precedentes:
RHC - ENTORPECENTES - FLAGRANTE - NULIDADE DO AUTO - IMPROPRIEDADE DO WRIT - PRISAO
CAUTELAR - AUSENCIA DE CONCRETA FUNDAMENTACAO - NECESSIDADE DA MEDIDA NAO
DEMONSTRADA - ORDEM CONCEDIDA. (...) Il. Exige-se concreta motivagdo ao Obice a liberdade



provisoéria de paciente reconhecidamente priméria e sem maus antecedentes, mesmo em sede de delitos
hediondos, nédo bastando a simples alusédo a vedacéo do artigo 2°., inciso Il. da Lei n°® 8.072/90. (...)(HC
9.648/TO, Relator Ministro GILSON DIPP, in DJ de 08-11-1999). "PROCESSUAL PENAL - PRISAO EM
FLAGRANTE - TRAFICO DE ENTORPECENTES - LIBERDADE PROVISORIA - AUSENTES REQUISITOS
DA PRISAO PREVENTIVA. 1 - O fato de tratar-se de crime hediondo, isoladamente, n&o é impeditivo da
liberdade proviséria, haja vista principios constitucionais regentes da

EMENTA

Acérdéo que decreta a revogacéo da liberdade provisdria por motivo diverso do sustentado pelo Ministério
Publico ndo é nulo. - Nao basta para a decretagdo da custddia cautelar a simples qualificacdo do delito como
hediondo, devendo ser atendidos os requisitos do artigo 312, do CPP, fundamentando a necessidade da
priséo. - Nao passam de meras conjecturas a alegagéo formulada no v. acérdao "a quo" de que a liberdade
do paciente perturbaria a ordem publica, nao havendo fatos concretos que indiquem a necessidade da
priséo cautelar, mormente tratando-se de réu primario, de bons antecedentes, com residéncia e ocupacao
fixas.



